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A notícia como clinamen: 

o jornalismo na perspectiva de um novo senso comum

Sylvia Moretzsohn

Dizer que a imprensa trabalha com base no senso comum é dizer aparentemente o óbvio. Antes de mais nada, porque este é um elemento essencial a se considerar para o estabelecimento da comunicação com um público ampliado. Além disso, um produto de informação de massa, para viabilizar-se comercialmente, precisa estar atento ao que seu público supostamente deseja. Mas a obviedade é aparente, seja porque deixa em aberto o sentido dessa relação (afinal, lida-se com o senso comum para preservá-lo ou modificá-lo?), seja porque esconde a tensão própria ao trabalho jornalístico no tempo do capital: trata-se de produzir a mercadoria notícia, porém uma mercadoria muito especial, e não apenas por ser um bem simbólico, mas porque resulta de uma atividade tributária do ideal iluminista de “esclarecer os cidadãos”. 

Em minha pesquisa de mestrado (Moretzsohn, 2002), procurei explicitar o cerne dessa tensão que vivemos hoje: a contradição intrínseca à promessa do jornalismo de “dar a verdade em primeira mão”, pois a “verdade” (a informação verdadeira) sucumbe sistematicamente às imposições da concorrência (chegar na frente). Especialmente agora, na era das grandes corporações de mídia, cujos interesses vão bem além do exercício do jornalismo, o trabalho da imprensa fica submetido à lógica do “tempo real” – de fato, a lógica do capital financeiro, que tende a estender-se a todos os domínios da vida social. Assim, a velocidade acaba se transformando num fetiche: a valorização da urgência na transmissão de informações cria um fluxo contínuo que tem como efeito principal “alimentar o sistema”, de modo que se consome sobretudo velocidade, e não notícias. Como sintetiza Ramonet (1999:32), “trata-se de demonstrar que a máquina ‘comunica’, e não que ela informa”.

A ruptura com esse círculo vicioso exigiria a instauração de uma outra lógica, fundada na perspectiva de superação dialética da tradição iluminista, de tal forma que o propósito de “esclarecer os cidadãos” não estivesse baseado numa ilusória objetividade sobre “a verdade dos fatos”, mas assumisse a dúvida como componente do próprio trabalho (complexo) de esclarecimento. Por isso, após argumentar sobre a impossibilidade de definir notícia fora de suas condições de produção, propus o conceito de notícia como clinamen, de modo a explicitar o papel político inerente à atividade jornalística – hoje encoberto pela proeminência de um profissionalismo que se pretende exclusivamente técnico e eficiente – e reconhecer-lhe o caráter complexo. Desse modo, o conceito se inscreve na perspectiva de um novo senso comum, o que pressupõe a luta pelo estabelecimento de novas condições de produção.

Neste artigo, procuro desenvolver os desdobramentos dessa proposta, partindo das formulações originais de Gramsci a respeito das possibilidades de transformação do senso comum no “bom senso crítico” – algo retomado, embora sem a devida referência, e também em diferente base teórica, pelo trabalho de Boaventura de Sousa Santos (1989, 2000). Com o mesmo objetivo, utilizo o conceito de habitus de Bourdieu, que detalha mecanismos de formação e consolidação do senso comum, e procuro enfatizar suas reflexões – aprofundadas por seu colaborador Patrick Champagne – sobre a formação da opinião pública através dos vínculos entre mídia e pesquisas de opinião, que me parecem decisivas para enriquecer o enfoque a respeito das possibilidades de um “outro jornalismo” nesse processo transformador.  

O senso comum numa perspectiva de mudança

O conceito de clinamen foi formulado por Epicuro, que assim interpretou o desvio na rota mecânica, previsível (e tendencialmente eterna) dos astros: um deslocamento que rompe com a fatalidade e representa, para a natureza, a possibilidade de criação do mundo e, para os homens, a possibilidade de liberdade. Aplicado ao jornalismo, esse conceito quer significar a ruptura com as definições clássicas de notícia para tomá-la na complexidade do trabalho jornalístico, vinculando-a vigorosamente a um projeto político de mudança estrutural. Considerando o papel decisivo da mídia na formação de consensos, fica clara a relação desse conceito com a perspectiva de um novo senso comum.

A base teórica mais coerente com essa proposta se encontra em Gramsci, que desenvolveu reflexões específicas sobre o senso comum voltadas para o projeto de emancipação que permeia toda a sua obra: 

A filosofia da práxis não busca manter os “simples” na sua filosofia primitiva do senso comum, mas busca, ao contrário, conduzi-los a uma concepção de vida superior. Se ela afirma a exigência do contato entre os intelectuais e os simples [é] para forjar um bloco intelectual-moral que torne politicamente possível um progresso intelectual de massa (...) (Gramsci, 2001:103).

O senso comum seria “a ‘filosofia dos não-filósofos’ [no sentido de não-especialistas], isto é, a concepção do mundo absorvida acriticamente pelos vários ambientes sociais e culturais nos quais se desenvolve a individualidade moral do homem médio” (idem:114). Não se trata, porém, de algo fixo e imutável – como, certamente, o “senso comum” diria de si mesmo –, e sim de “um produto e um devir histórico”; por isso, é possível vislumbrar as possibilidades de superá-lo, através da crítica produzida pela filosofia da práxis. 

Tal crítica, porém, só se realizará se partir do próprio senso comum “para demonstrar que ‘todos’ são filósofos e que não se trata de introduzir ex novo uma ciência na vida individual de ‘todos’, mas de inovar e tornar ‘crítica’ uma atividade já existente” (idem:101). Daí a necessidade de um vínculo estreito entre os intelectuais e os “simples”, que se viabiliza através da política – aliás, o núcleo a partir do qual Gramsci examina todas as esferas do ser social, preservando assim o “ponto de vista da totalidade” que caracteriza o marxismo. “São freqüentes [nos Cadernos do Cárcere] as referências ao fato de que ‘tudo é política’, seja a filosofia, a história, a cultura ou mesmo a práxis em geral” (Coutinho, 2003:47). Na mesma análise, Coutinho assinala a identificação entre política e catarse, que representa a passagem “da esfera da manipulação imediata — da recepção passiva da realidade — à dimensão da totalidade, da transformação ativa do mundo social. Ou seja: da consciência ‘egoístico-passional’ (meramente particular) à consciência ‘ético-política’ ou universal (à consciência de nossa participação no gênero humano)”. Um exemplo de “momento catártico” seria justamente a passagem do senso comum ao bom senso crítico “e/ou a uma concepção do mundo orgânica, como ocorre na ‘filosofia sistemática dos filósofos’)” (idem:49).

Sessenta anos depois, sem qualquer remissão a Gramsci, é precisamente o que propõe Sousa Santos (1989:31-45), ao apontar o desejável processo de “dupla ruptura epistemológica” entre ciência e senso comum, indicando as limitações da crítica bachelardiana (que pára no primeiro movimento, de rejeição ao conhecimento vulgar, de modo a propiciar o conhecimento científico) para enfatizar a necessidade do “reencontro da ciência com o senso comum”. 

A mesma preocupação orienta uma de suas obras mais recentes (idem:2000), na qual Sousa Santos estabelece o que seriam as bases para a “transição paradigmática” entre modernidade e pós-modernidade em busca de um novo senso comum. Atribuindo à tradição racionalista (e não ao capitalismo) o fracasso das promessas da modernidade, considera que a tensão existente hoje na vida social opõe dois tipos de pós-modernidade – a de celebração, identificada com a vitória do neoliberalismo, e a de oposição, na qual ele próprio se inclui, e que estaria associada à multiplicidade de movimentos sociais de contestação. É surpreendente que o autor se ocupe detalhadamente do papel da ciência, do direito e da política nessa transição “para um novo senso comum”, sem tocar, a não ser no mais absoluto nível de generalidade, no papel da mídia – e, por extensão, no poder das grandes corporações de comunicação – como elemento fundamental nesse processo.

Bem ao contrário, Bourdieu dedicou à mídia, particularmente à televisão (1997), uma atenção especial em seus últimos ensaios, procurando demonstrar as relações de poder que se ocultavam atrás de uma naturalização do mundo apresentado ao público, encobrindo as decisões (políticas) que presidiam a escolha tanto do material a ser editado quanto dos personagens a serem convidados para programas de debates. Até aí nada de novo – embora soe como novidade e até exemplo de ousadia contestadora, dada a conjuntura propícia à capitulação da crítica; afinal, Marx já havia identificado o mesmo processo de naturalização (reificação) na vida social. Mas o que distingue a análise de Bourdieu é sua ênfase no poder simbólico – a consideração de que o essencial da dominação política está nos mecanismos de ordem simbólica, do qual a mídia faz parte –, ancorado no conceito de habitus: 

O habitus é ao mesmo tempo um sistema de esquemas de produção de práticas e um sistema de esquemas de percepção e apreciação das práticas. E, nos dois casos, suas operações exprimem a posição social em que foi construído. Em conseqüência, o habitus produz práticas e representações que estão disponíveis para a classi​ficação, que são objetivamente diferenciadas; mas elas só são imediatamente percebidas enquanto tal por agentes que possuam o código, os esquemas classificatórios necessários para compreender-lhes o sentido social. Assim, o habitus implica não apenas um sense of one’s place, mas também um sense of other’s place. Por exemplo, a propósito de uma roupa, de um móvel ou de um livro, nós dizemos: “Isso é coisa de burguês”, ou: “Isso é coisa de intelectual”. Quais são as condições sociais de possibilidade de um tal juízo? Em primeiro lugar, isso supõe que o gosto (ou o habitus) enquanto sistema de esquemas de classificação está objetivamente referido, através dos condicionamentos sociais que o produziram, a uma condição social: os agentes se auto-classificam (...). Em segundo lugar (...), supõe que, enquanto agentes socializados, somos capazes de perceber a relação entre as práticas ou representações e as posições no espaço social (como quando adivinhamos a posição social de uma pessoa pela sua maneira de falar). Assim, através do habitus, temos um mundo de senso comum, um mundo social que parece evidente             (Bourdieu, 1990:158-9).

Verifica-se aí a complexidade envolvida em qualquer projeto de mudança, pois “as estruturas mentais através das quais [os agentes] apreendem o mundo social são, em essência, produto da interiorização das estruturas do mundo social” (idem:158). A maneira pela qual esse processo se reflete no senso comum profissional (dos jornalistas) pode ser objeto de ironia, como o relato de uma entrevista realizada pelo sociólogo com um diretor de programação de TV que vivia “na evidência total”, porque suas categorias de percepção estavam tão ajustadas às exigências objetivas de sua função que ele considerava “evidente” a escolha do material noticioso a ser divulgado (idem, 1997:36). Mas, como toda ironia, sugere uma questão de fundo, que no caso se erige como barreira corporativa – naturalizada, portanto não evidente – para o questionamento proposto aqui. É o que Alain Accardo (2000:4) chamou de “a liberdade de fazer como se deve”: 
Se [os jornalistas] agem como “condicionadores” daqueles a quem se dirigem, é menos pelo desejo expresso de condicioná-los que por serem eles próprios condicionados, num grau insuspeitado pela maioria. 

Para garantir uma informação fiel ao melhor dos mundos capitalistas (...) basta entregar as rédeas do poder jornalístico nas redações aos homens e mulheres geralmente qualificados como “excelentes profissionais”, o que significa que nunca deixaram de dar provas de sua adesão a uma visão de mundo cujas crenças fundamentais compartilham, explícita ou implicitamente, com seus patrões. Com profissionais ideologicamente confiáveis nos postos de comando, o mecanismo de cooptação, aberta ou dissimulada, garante, aí como em toda parte, um recrutamento destinado a impedir a entrada de raposas no galinheiro ou de hereges na missa. (...) Portanto, os meios de comunicação são solidamente dominados por uma rede à qual basta trabalhar “como se sente” para trabalhar “como se deve”, isto é, em defesa das normas e valores do modelo dominante – modelo esse onde se produziu o consenso entre uma direita em pane de idéias e uma esquerda em crise de ideais.

Ou, como diz Patrick Champagne (1998:98):

É ao escolherem antecipadamente os agentes mais bem pré-ajustados aos postos a serem ocupados que, sem estardalhaço ou imposição, as instituições (em particular as do campo intelectual) conseguem se reproduzir. Escolher o “bom” candidato ou o “homem do momento” é recrutar o que fará o que a instituição deseja sem que esta lhe imponha qualquer exigência, isto é, “com toda a liberdade”.

A “opinião pública” e as representações do mundo social

Um dos meios através dos quais Gramsci vislumbrava a possibilidade de modificar o senso comum era “não se cansar jamais de repetir os próprios argumentos (variando literariamente a sua forma): a repetição é o meio didático mais eficaz para agir sobre a mentalidade popular” (2001:110). É exatamente o método através do qual a imprensa trabalha, invertendo-lhe o sinal no sentido conservador: submetida a rotinas industriais, acena com o “novo” (a “novidade” que está na base semântica de “notícia”) para reproduzir sistematicamente o mesmo, cuidando devidamente das aparências, num processo de atualização que faz as informações de sempre parecerem inéditas e, ao mesmo tempo, familiares, como se fossem a própria expressão do bom senso. Um exemplo clássico é o que compara os gastos públicos à economia doméstica como se ambos estivessem submetidos à mesma lógica, induzindo à conclusão tão óbvia quanto escandalosamente falseadora de que, “como toda dona de casa sabe”, não se pode gastar mais do que se tem, esquecendo-se do singelo detalhe de que o universo das donas de casa é ligeiramente diferente daquele do Estado, responsável por políticas públicas que exigem investimento a fundo perdido e endividamento em dólar.

Estudiosos das rotinas profissionais demonstraram o processo de auto-alimentação dessa engrenagem, que tem óbvias conseqüências políticas: os jornalistas, paradoxalmente, não têm tempo para se ocupar da novidade, precisam trabalhar com o que já conhecem, do contrário não conseguem cumprir seus prazos (Gans, 1979); portanto, produzem matérias “adequadas” à rotina, “que têm antecipadamente seus pontos finais, e cujos pontos finais resultam de possibilidades simples, binárias – a eleição ou o jogo será ganho ou perdido”, etc. (Schudson, 1992:99); e as matérias “precisam caber nas concepções culturais prévias relacionadas com a notícia” (Darnton, 1995:96). 

De todos os recursos utilizados sistematicamente para cumprir essas rotinas, o mais significativo, para o objetivo desta análise, é a utilização de pesquisas de opinião, pois, além de se encaixarem perfeitamente na lógica da produção de notícias – pela rapidez e simplicidade das respostas, que, transformadas em números, permitem a simplicidade dos comentários (Champagne, 1998:182) –, aparecem como a expressão verdadeira do que o público pensa sobre determinado assunto. Essa técnica, que existia (na França) desde o final dos anos 30, só se desenvolveu com a “midiatização da política” e com a difusão dos aparelhos de televisão. 

O sucesso dessa técnica foi amplamente explicado pelo fato de ter permitido a instauração, na prática, com as garantias aparentes da ciência, de uma forma moderna de “democracia direta”; com efeito, esta era considerada como a plena realização da lógica democrática e constituía o ideal e o referente, simultaneamente inacessível e onipresente, da ideologia democrática (idem:20).

A imprensa também se beneficia particularmente dessa prática porque “as declarações exclusivas e as tomadas de posição estrondosas dos líderes políticos, assim como os golpes ‘midiáticos’ imaginados para contra-atacar, criam um jogo de acontecimentos pré-fabricados pela e para a mídia” (idem:138). Daí o interesse dos meios de comunicação em multiplicar as sondagens, gerando um movimento circular de auto-alimentação.

Champagne retoma, atualiza e aprofunda a crítica original e contundente que Bourdieu (1984) fez no início dos anos 70 a respeito dessas pesquisas. Em seu ensaio, para o qual escolheu um título provocativo (“A opinião pública não existe”), Bourdieu começava por contestar um pressuposto oculto das sondagens: o de que todo mundo pode ou deve ter ou produzir uma opinião. Questionava também a equivalência das opiniões, viabilizada através dos critérios de quantificação; finalmente, apontava uma armadilha implícita nas pesquisas: pelo simples fato de se fazer a mesma pergunta a todo mundo, estaria subentendida a existência de um consenso sobre a relevância daquele determinado assunto, da mesma forma que existiria uma concordância sobre as perguntas que merecem ser feitas – que são, de fato, as perguntas que atendem aos interesses de quem financia as pesquisas. 

“Um dos efeitos mais perniciosos da pesquisa de opinião”, diz Bourdieu, “consiste precisamente em levar as pessoas a responder a questões que elas não se colocaram” (idem:226). Mas o sucesso da empreitada é garantido pela técnica de se elaborar perguntas suficientemente genéricas visando a reduzir ao mínimo o índice de “não-respostas”. No entanto, argumenta Champagne, “não basta (...) definir a ‘boa’ questão como a que é redigida de tal modo que possa ser compreendida – simultaneamente, do ponto de vista lingüístico e semântico – por todos os entrevistados”.

Pelo contrário, o que é muito menos claro – considerando a parte incompreensível de etnocentrismo de qualquer entrevistador que tem tendência a perceber como evidente para todo o mundo o que o é para ele – é que compreensão propriamente lingüística de uma questão (que está longe de ser efetiva para todos os entrevistados) não implica necessariamente a compreensão prática do problema submetido ao entrevistado, nem a fortiori o reconhecimento da existência do problema implicado pela questão como “problema” e ainda menos o conhecimento das implicações – em particular, políticas – que pode comportar (Champagne, 1998:108).

Outra observação importante poderia ser estendida à própria técnica de entrevista recorrente na prática jornalística atual:

É banal lembrar que os agentes sociais nem sempre dizem tudo o que fazem e nem sempre fazem tudo o que dizem ter feito, a fortiori, a um estranho que vem questioná-los. Em segundo lugar, a aplicação de questionários constitui, em si, uma situação social específica, diferentemente de outras técnicas de pesquisa, como a observação do tipo etnográfico, que permite coletar, por vezes, quase sem o saber e, portanto, nas situações que podem ser consideradas do ponto de vista social como “naturais”, os comportamentos e opiniões dos agentes sociais (idem:99-100).

O questionamento quanto à equivalência das opiniões quantificadas foi rapidamente confundido com uma postura autoritária, elitista e antidemocrática, associada à condenação do sufrágio universal. Champagne, porém, procura esclarecer que, quando se diz que “nem todas as opiniões são equivalentes”, não se está emitindo um julgamento sobre o valor intelectual dessas opiniões, mas constatando-se que “a força social das opiniões dos diferentes grupos sociais é muito variável e, em particular, depende da força social que esses grupos têm à sua disposição” (idem:252).

Assim, a pesquisa trata a opinião pública como uma simples soma de opiniões individuais, “recolhidas numa situação de isolamento na qual o indivíduo furtivamente expressa uma opinião isolada”, enquanto que, “em situações reais, as opiniões são forças e as relações entre as opiniões são conflitos de forças entre grupos” (Bourdieu, idem:231). 

Mas nada disso importa realmente, pois o propósito das pesquisas é “menos compreender os debates políticos do que tomar a seu respeito uma posição aparentemente indiscutível e objetiva” (Champagne, idem:94). O que está em perfeita sintonia com o funcionamento da mídia: trata-se de demonstrar que a máquina “comunica”, e não que ela informa.

Bourdieu ironiza essa “tomada de posição”: 

Há posições que já estão previstas e nós a tomamos. Mas não as tomamos ao acaso. Tomamos posições que estamos predispostos a tomar em função da posição que ocupamos num determinado campo (idem:231).

Assim, a opinião pública “não existe” na acepção que lhe dão os responsáveis pelas sondagens: segundo Bourdieu, o que existe é esse artefato produzido a partir de uma simples agregação estatística. Champagne, porém, considera que essa conclusão era possível há 30 anos, quando a prática das pesquisas não estava tão difundida nem era muito considerada pelos meios político e jornalístico. Atualmente, os institutos de sondagem “têm conseguido levar a acreditar no valor ‘científico’ de suas pesquisas e assim transformar em realidade social o que, na origem, era, em grande parte, um simples artefato técnico”. A “opinião” que resulta desse processo passa a “existir” e precisa ser levada em conta na análise do mundo social porque “as representações sociais sobre o mundo social (...) fazem parte do próprio mundo social” (idem:116). 

Um dos problemas mais relevantes nesse percurso de consolidação das pesquisas como referência real da opinião pública é o que o autor chama de “efeito de fechamento”: 

Em vez de abrirem os grandes meios de informação aos problemas sociais efetivos levando elementos externos a essa pequena sociedade composta por jornalistas, políticos, cientistas políticos, conselheiros em comunicação, etc. – na qual todos se conhecem, exercem uma vigilância mútua, lêem os escritos uns dos outros, se controlam e se convidam –, as sondagens de opinião tendem a exercer um efeito de fechamento: a realidade tende a ser o que é constituído como tal pelo campo político-jornalístico e o que é importante para a mídia tende a se tornar importante em si para compreender o que é igualmente designado pela mídia como os grandes problemas da sociedade atual (idem:183).

Assim, 

com toda a boa fé, os jornalistas fecham o jogo acreditando que o abrem: chamam a atenção do grande público para determinados fatos que transformam em “acontecimentos”; comentam-nos detalhadamente, interrogam os políticos ou os especialistas para saberem “o que se deve pensar a respeito”; em seguida, mandam perguntar por sondagem quais são os acontecimentos mais importantes e o que se deve pensar a seu respeito, a fim de comentarem o que pensa “o povo” sobre os problemas que foram levantados por eles próprios (idem:234). 

Conclusão

Essas considerações a respeito dos mecanismos através dos quais se constrói a “opinião pública” não foram feitas apenas com a intenção de desfazer mitos em torno do papel da imprensa como porta-voz da sociedade; o objetivo principal foi o de apontar o risco de permanência do mito em projetos de mudança. É notável que mesmo publicações de crítica de mídia, como as edições eletrônicas ou televisivas do Observatório da Imprensa, utilizem recurso semelhante, através de pesquisas rápidas cujas respostas exigem uma elaboração que jamais poderia resultar na escolha de uma simples palavra por oposição a outra: essa busca da interação com o público acaba tendo o efeito de fornecer uma ilusão de participação, ao mesmo tempo que garante, para quem promove a pesquisa, o argumento também falacioso de que, afinal de contas, a missão (de consultar o público e estimular a sua manifestação) foi cumprida. 
Por isso, sem uma crítica em profundidade das pesquisas de opinião que atualmente proliferam na mídia, não é difícil cair na armadilha de que tais sondagens são, de fato, a voz da maioria. Que, por sua vez, é conseqüência de outra armadilha: a idéia de que a maioria tem sempre razão. No entanto, Gramsci (idem:118) já lembrava que “referir-se ao senso comum como prova de verdade é um contra-senso”, não porque inexistam verdades no senso comum, mas porque o próprio senso comum “é um conceito equívoco, contraditório, multiforme”.

A crítica exige também a clareza do ponto de partida: a percepção de que “é toda a realidade que, atualmente, é formalizada insidiosamente pela própria existência da televisão e pela prática habitual das sondagens”, e portanto “o verdadeiro problema não é saber se devemos ser ‘a favor’ ou ‘contra’ as sondagens ou a mídia”, mas nos interrogar sobre os efeitos de uma tal institucionalização da realidade e sobre “como quebrar o círculo que tende a se instaurar sem que ninguém o deseje explicitamente” (Champagne, idem:262).

A ruptura desse vínculo impõe a luta por novas condições de produção. Porém, a explicitação da maneira pela qual funcionam as grandes corporações de comunicação não autoriza pensar que a ênfase da luta por um “outro jornalismo” possa ou deva ocorrer no interior dessas empresas. Certamente importa recuperar a efetividade das lutas no jogo de forças que compõem o campo profissional, mas importa sobretudo procurar articular perifericamente este “outro jornalismo” como prática criativa da diversidade expressa nos movimentos sociais, o que, no caso da mídia eletrônica, precisará estar conjugado com o investimento em canais públicos e com o incentivo às experiências desenvolvidas em nossos ainda incipientes canais universitários, cujo papel é tanto de formação de novos profissionais como de alargamento das possibilidades de democratização da informação.  

É aí que se insere a proposta de notícia como clinamen: tomar o jornalismo na complexidade de sua relação com o senso comum na perspectiva de transformá-lo exige a ruptura com os pressupostos com os quais a grande imprensa trabalha, e não uma pura e simples troca de sinais. Exige a aceitação da dúvida como componente do trabalho jornalístico, no sentido de promover uma abertura de fato para a manifestação – ambígua, contraditória, conflituosa – do público, constituindo um daqueles “momentos catárticos” de que falava Gramsci. Nada mais lógico, aliás, pois no cerne dessa proposta está uma formulação que sintetiza a perspectiva de um jornalismo em busca de um novo senso comum: um jornalismo capaz de fazer e provocar perguntas.
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